PARECER Nº  142 , DE 2006

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 137, DE 2004, VETADO TOTALMENTE.

De autoria do nobre Deputado Adilson Barroso, o projeto em epígrafe tem o objetivo de obrigar os veículos, de quatro toneladas  ou mais, e ônibus de todas as categorias a usarem escapamento com saída de gases  em sentido vertical, acima da cabine do motorista.

 Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 19 de dezembro de 2005, sendo expedido o competente Autógrafo de nº 26.683.

Através da Mensagem A-nº 19/2006, o senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou totalmente o projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame deste Poder.

Por força do despacho do senhor Presidente (fls. 14 v), foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos nesta oportunidade, na qualidade de relator especial e face à não-manifestação da Comissão de Constituição e Justiça no prazo regimental, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico. 

Todavia, somos compelidos a discordar das razões invocadas pelo Governador.

Embora em suas razões, o Senhor Chefe do Poder Executivo alegue que o projeto pretende legislar sobre trânsito, devemos lembrar que a União, instituir o Código de Trânsito Brasileiro, elencou em seu artigo 105, alguns equipamentos obrigatórios dos veículos, como é o caso de dispositivo destinado ao controle de emissão de gases poluentes e de ruído.

 Realmente, como alega o Senhor Governador a Resolução do CONTRAN nº 14, de 1998, não obriga a utilização do dispositivo pretendido pelo projeto, ocorre que a Constituição Federal, em seu artigo 22, parágrafo único, confere aos Estados competência para dispor sobre questões específicas, como é o caso, já que o CONTRAN deixou de exigir  a sua utilização ao revogar a Resolução nº 2, de 1998.

Ante o exposto, sob o aspecto que nos cabe examinar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 137, de 2004, e, conseqüentemente, contrariamente  ao veto oposto pelo senhor Governador.

          É o nosso parecer.

a) SAID MOURAD - RELATOR  ESPECIAL

